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RESUMO
Durante 78 anos o Auditório foi gerido pela Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre, período este que corresponde desde sua inauguração 
em 1927 até 2005 quando do encerramento de suas atividades devido 
às inúmeras dificuldades de manutenção deste equipamento cultural. 
O presente artigo tem por objetivo apresentar a trajetória do Auditório 
Araújo Vianna desde sua primeira fase, na década de 1920, passando 
pela mudança de endereço da Praça da Matriz para o Parque Farrou-
pilha, na década de 1960, seu tombamento em 1997 e, por fim, os 
diferentes problemas financeiros nos anos de 2000. Para realizar esta 
pesquisa, foi utilizado o método de pesquisa bibliográfica e documen-
tal com informações obtidas no Arquivo Municipal de Porto Alegre. Ve-
rificou-se que as dificuldades que levaram ao seu fechamento se deve-
ram, entre outros, a junção de dois fatores: as dificuldades das ações 
de gestão, por parte dos agentes públicos encarregados e o compor-
tamento da população que não respeitava o bem público, depredan-
do-o, encarecendo sua manutenção e inviabilizando suas atividades. 

Trama: Indústria Criativa em Revista.
Dossiê: Narrativas midiáticas na pandemia – novas rotinas e produções de sentido
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PALAVRAS-CHAVE: Gestão Cultural; Patrimônio Cultural; Auditório 
Araújo Vianna. 

ABSTRACT
For 78 years the Auditorium was managed by the Porto Alegre City 
Hall, a period that corresponds from its inauguration in 1927 until 
2005 when its activities were closed due to the numerous difficulties 
of maintaining this cultural equipment. This article aims to present the 
trajectory of the Araújo Vianna Auditorium from its first phase, in the 
1920s, through the change of address from Praça da Matriz to Parque 
Farroupilha, in the 1960s, its tipping in 1997, and finally, the different fi-
nancial problems in the years 2000. To perform this research, we used 
the method of bibliographic and documentary research with informa-
tion obtained from the Municipal Archive of Porto Alegre. It was found 
that the difficulties that led to its closure were due, among others, to 
the combination of two factors: the difficulties of management actions 
by the public agents in charge and the behavior of the population that 
did not respect the public good, depriving it, making its maintenance 
more expensive and making its activities unfeasible.

KEYWORDS: Cultural Management; Cultural Heritage; Araújo Vian-
na Auditorium.

 INTRODUÇÃO
Desde o início dos tempos que as pessoas se utilizam da cultura e suas 
manifestações para seu entretenimento. Mas para que este entreteni-
mento possa acontecer se faz necessária a gestão cultural, processo 
pelo qual acorre a manutenção da cultura e de seus espaços culturais. 

Neste artigo o espaço cultural estudado é o Auditório Araújo Vian-
na, em Porto Alegre/RS cuja gestão esteve por mais de 70 anos ao 
encargo do setor público, mais precisamente, pela Prefeitura Muni-
cipal de Porto Alegre.

O objetivo deste estudo é apresentar considerações sobre o percurso 
da gestão cultural do Auditório Araújo Vianna: de 1927 a 1960 quando o 
mesmo se localizava na Praça da Matriz, e os motivos de sua mudança de 
endereço, a partir de 1964, para o Parque Farroupilha, onde se encontra 
atualmente. Também serão apresentadas as razões de seu tombamento 
e os motivos que levaram ao seu declínio a partir dos anos 2000.
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A metodologia delineada para a pesquisa é do tipo exploratório, com 
uma abordagem qualitativa. Quanto aos objetivos, a pesquisa será des-
critiva. Quanto aos procedimentos a investigação é de natureza biblio-
gráfica e documental. A pesquisa bibliográfica foi desenvolvida a partir 
de material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 
científicos, através de revisão de artigos e sites oficiais e, principalmente, 
em documentos obtidos junto ao Arquivo Municipal de Porto Alegre.

O artigo está dividido em sessões. Primeiramente, serão apresen-
tadas considerações sobre cultura, para que se possa compreender 
o Auditório neste contexto cultural, principalmente após seu tomba-
mento como patrimônio cultural. Em seguida, serão apresentados 
conceitos sobre gestão cultural e seus desafios, para que se compre-
endam as características de gestão aplicadas a este tipo de espaço cul-
tural. Logo após, a trajetória percorrida pelo Araújo Vianna desde 1927 
a 1997 quando ocorreu seu tombamento. Em seguida, apresentam-se 
os fatos que corroboraram com seu declínio a partir dos anos 2000.  
Finalizamos o artigo com as Considerações Finais e as Referências.

Cabe ressaltar que não faz parte dos objetivos deste estudo, apon-
tar melhorias de gestão ou realizar comparações com casos similares 
de sucesso, pois se trata de um estudo da memória da gestão do Au-
ditório Araújo Vianna. Estudar os fatos passados para que se possa 
compreender o presente deste espaço cultural. 

CULTURA E GESTÃO CULTURAL: 
CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
Autores que estudam sobre cultura, como Laraia (1999), Eagleton 
(2005), Bordonal et al. (2014) entre outros, explicam que cultura é 
algo difícil de ser definido pela sua amplitude e complexidade por 
exprimir diversos significados.

Em Bordonal et al. (2014), pode-se perceber que a palavra cultura 
ampliou seu significado através dos tempos: enquanto na antiguidade, 
cultura era a prática de cuidar de animais, plantas ou trato agrário, a 
partir do século XVIII o conceito se amplia e passa a ser vinculado à 
educação, evolução e ao aprimoramento do homem. 

A cultura interage com o ser humano como um processo de for-
mação, tanto individual quanto coletivo. Elias (1997, apud BORDO-
NAL et al., 2014) corrobora com este pensamento quando escreve 
que a cultura, desde o século XIX, forma elos de identidade. Fochi 
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(2013) aborda a cultura como sendo interesses em comum compar-
tilhados por um povo ou nação e estes interesses são o que aproxi-
mam as pessoas umas das outras.  

Neste sentido a cultura se constitui, entre outros, pela união das 
pessoas por interesses em comuns, mais precisamente o interesse 
pela arte, música, dança, teatro, entre outras manifestações culturais.  

Desde os tempos antigos, como na Grécia ou no Império Roma-
no, as pessoas já se reuniam em praças ou casas de espetáculos, 
para juntas, apreciarem eventos e apresentações culturais (FOCHI, 
2013). Como exemplos têm-se o Coliseu em Roma e diferentes teatros 
gregos como de Delfos, o Teatro de Siracusa ou o Teatro de Dionísio.

Existem diferentes lugares onde as pessoas podem se encontrar para 
compartilharem seus interesses culturais entre os quais podem ser ci-
tados os circos, teatros, feiras, praças, bares, casas noturnas, auditórios, 
cinemas, casas de cultura, sarais, livrarias, templos, entre outros. 

Estes espaços são importantes sob diferentes enfoques: do ponto 
de vista artístico-cultural, se caracterizam pela criação artística e de 
encontro entre a oferta cultural e o público; do ponto de vista social, 
por serem espaços capazes de influenciar e qualificar as práticas de 
sociabilidade vigentes, e do ponto de vista econômico à medida que 
mobilizam a cadeia produtiva da cultura. Desta forma os equipamen-
tos culturais (teatros, cinemas, bibliotecas, galerias, centros culturais, 
salas de concerto, museus, etc.) são organizações com grande poten-
cial de dinamizar os territórios nos quais atuam. 

Como em qualquer outra atividade humana, as manifestações cultu-
rais podem ser pensadas economicamente. E pensar a cultura economi-
camente é uma forma de geri-la, administrando e preservando as casas 
de espetáculos, datas de eventos, garantindo assim que as pessoas te-
nham acesso à cultura com segurança e qualidade (BENHAMOU, 2007). 

Disto deriva o conceito de gestão cultural, pois as casas de espetá-
culos, como um auditório, por exemplo, precisam ser geridas para ga-
rantir uma mediação nos processos de produção artística, que sejam 
compatíveis com um público que esteja interessado em assistir aos es-
petáculos, promovendo uma arrecadação de valores suficientes para 
que o local possa gerar receita e se manter ativo (RODRIGUES, 2001; 
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE GESTÃO CULTURAL, 2019).  

Para Cunha (2007) a gestão cultural é uma atividade complexa, pois 
exige de seus gestores conhecimentos sobre economia, política, finan-
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ças, marketing, além de identificar e conhecer o próprio significado de 
cultura e o objeto que está sendo gerido. 

Calabre (2009) corrobora com Cunha (2007) e reforça que a gestão 
cultural se torna mais desafiadora quando exercida por uma entidade 
pública, pois a mesma necessita de liberação de recursos financeiros, 
legislações e burocracias para o exercício da gestão.

Todo espaço cultural pensado economicamente, gerido tanto por 
agentes públicos quanto privados, mesmo que sem fins lucrativos, de-
vem ser capazes de arrecadar receitas para que sejam reinvestidas em 
sua infraestrutura, marketing para divulgação dos eventos, podendo 
assim o local se manter em funcionamento para que possa cumprir 
sua função e atender ao público que deseja apreciar as formas de cul-
tura por ele apresentado (CALABRE, 2009).  

GESTÃO DE EQUIPAMENTOS CULTURAIS:
UMA PROBLEMATIZAÇÃO CONSTANTE
Segundo Coelho (1997, p.164) o termo equipamento cultural se refere 
a “edificações destinadas a práticas culturais”, servindo para designar 
organizações culturais como teatros, cinemas, bibliotecas, arquivos, ga-
lerias, espaços polivalentes, salas de concerto, museus, dentre outros. 

O equipamento cultural é um ponto de encontro entre artistas, téc-
nicos do espetáculo, gestores, pensadores, o público e a cidade em si. 
Este intercruzamento de diferentes fluxos e atores sociais ressalta a 
importância e a transversalidade da ação deste tipo de organização. E 
segundo Pinho (2018) é importante para o desenvolvimento da socie-
dade que existam lugares apropriados para realizar estas manifesta-
ções culturais, proporcionando um ambiente seguro e acolhedor. 

Os equipamentos culturais, ao realizarem suas ações culturais, se-
jam elas quais forem, estão exercendo um importante papel artísti-
co-cultural. “Na perspectiva do público, oferecem oportunidades de 
fruição, aprendizado de práticas artísticas e, em alguns casos, espaço 
para expressões identitárias, mobilizando sensibilidades e promoven-
do experiências relacionadas à dimensão simbólica e estética”. Já na vi-
são dos agentes culturais estes equipamentos culturais “possibilitam o 
desenvolvimento e o aperfeiçoamento de fazeres e saberes artísticos, 
curatoriais, arquivísticos, patrimoniais, gerenciais e técnicos próprios 
da produção cultural constituindo-se, em muitos casos, em laborató-
rios de criação” (SANTOS; DAVEL, 2018, p. 114).
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Mas os equipamentos também exercem um papel social que segun-
do Santos e Davel (2018, p. 114) “[...] inscrevem as práticas culturais de 
maneira permanente na paisagem da cidade, incluindo-as, ao menos 
potencialmente, ao conjunto de práticas cotidianas dos cidadãos”. As-
sim estes espaços, através das práticas artístico-culturais, tornam-se 
importantes espaços de socialização entre as pessoas. E por também 
apresentarem práticas e conteúdos educacionais possibilitam contri-
buir com a construção de valores éticos influenciando a formação de 
padrões de sociabilidade. Afastando seu público das ideias de violên-
cia e relações de consumo que possam vir a prejudicar o meio. 

Igualmente, os equipamentos culturais também apresentam uma im-
portante relação econômica com a sociedade uma vez que contemplem 
“atividades de criação, fruição, difusão, circulação, salvaguarda, forma-
ção, reflexão, dentre outras, mobilizando uma densa rede de profissio-
nais e serviços, bem como ativando relações econômicas das mais di-
versas dentro do campo cultural”. Sendo também um importante aliado 
entre os agentes produtivos da cultura e outros segmentos econômicos, 
como por exemplo, o turismo (SANTOS; DAVEL, 2018, p. 114).

No dia a dia surgem os desafios de ordem econômica, as políticas, 
sociais e curatoriais. 

No campo econômico encontram-se os desafios de gestão, onde a na-
tureza deste tipo de gestão, conjuga em uma dimensão artística e uma 
predial, assim sua dupla natureza inclui um  “alto custo de manutenção, 
atualização tecnológica e contratação de serviços especializados decor-
rente da especificidade e complexidade das ações desenvolvidas neste 
tipo de organização cultural”. Além disto, o campo econômico apresenta 
um desarranjo “entre a natureza ininterrupta de suas atividades e a lógi-
ca de projeto que predomina no financiamento público destinado a ati-
vidades culturais”. Isto traz consequências aos equipamentos culturais, 
prejudicando sua capacidade “em reter talentos, estruturar e qualificar 
suas equipes, bem como de investir em atividades ligadas a uma dimen-
são mais estratégica de ação”. (SANTOS; DAVEL, 2018, p. 116).

Politicamente, os desafios estão associados “[...] a pouca repre-
sentatividade social do segmento, que se reflete em pouco espaço 
na pauta de discussão das políticas públicas para cultura” (SANTOS; 
DAVEL, 2018, p. 116).  

Além destes desafios estão à proposição de serviços e produtos ade-
quados e de qualidade. “Esse tipo de gestor concebe eventos artísticos, 
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desenvolve planos de  infraestrutura local, elaboram projetos de turis-
mo cultural, pesquisas de análise de público e economia da cultura” área 
artística, sujeitos cuja formação se desenvolveu no campo da arte”. Este 
profissional se motiva através da organização de tais eventos, como ex-
posições, projetos de educação artística atividades de formação de pú-
blico e dinamização da produção artística (LOPES, 2012, p. 11).

Leal (2018) reforça e complementa Lopes (2012) quando ressalta 
a importância do planejamento para que os equipamentos culturais 
sejam bem administrados, pois em sua gestão muitos fatores estão 
incluídos, como financeiro, artístico, localização, público. Logo o gestor 
cultural deve estar preparado e com uma visão estratégica onde consi-
ga enxergar como todos estes fatores se relacionam.

Em termos sociais os desafios se referem: à mobilização de públi-
cos, o baixo consumo cultural do brasileiro e a crescente concorrência 
entre as diferentes ofertas de produtos culturais como a internet, TV, 
games, etc. “No presente, a atuação das organizações culturais de exi-
bição e de produção cultural está pautada em novos desafios geren-
ciais, instrumentalizados por avançadas tecnologias de comunicação e 
de imagem”.  Assim, “os espaços de cultura apresentam um arcabouço 
diversificado de funções, sendo ao mesmo tempo canais de circulação, 
de fruição, de lazer e de produção de conteúdos pelo mundo das artes, 
da cultura e da ciência” (MARCO, 2009, p. 214).

Já os desafios curatoriais representam “à falta de uma definição e 
comunicação efetiva da razão da existência do equipamento cultural, 
além de contextualizar acervos e atividades oferecidas tanto com esta 
razão de existir, quanto com o contexto de atuação da organização”. 
(SANTOS; DAVEL, 2018, p. 116).

Talvez este seja um dos mais relevantes desafios da gestão dos 
equipamentos: “[...] a necessidade de fazer sentido para a sociedade e 
despertar o sentimento de pertencimento entre seus frequentadores” 
(SANTOS; DAVEL, 2018, p. 117).

Na gestão dos espaços culturais, a formação do público é fator fun-
damental que se une ao cuidado na seleção da programação. Entre os 
aspectos da formação do público estão: idade, grau de escolaridade, 
a renda média do público, entre outros (MANTOAN, 2009). Também 
é importante que entre o espaço e o frequentador haja uma ação de 
relacionamento, uma fidelização de clientela adicionada a uma pers-
pectiva de valorização do gosto e da preferência deste.



Ju
di

te
 S

an
so

n 
De

 B
em

 e
 T

hi
ag

o 
Bu

za
tt

o 
St

or
ck

222

Também são acrescidos dois severos problemas estruturais: a ins-
tabilidade de recursos públicos destinados à cultura, o que dificulta 
sobremaneira a gestão destes espaços e as “[...] mudanças abruptas 
de gestor, na pouca clareza nas diretrizes estratégicas, na preponde-
rância de critérios políticos sob os critérios técnicos para a nomeação 
de profissionais e na redução e/ou contingenciamento de orçamento 
público”, orçamento que seria remetido a seu funcionamento (SAN-
TOS; DAVEL, 2018, p. 117). 

O gestor cultural é um desenvolvedor e administrador de projetos, 
além do que sua atuação ou desempenho “[...] resulta entre o espera-
do, o desejado e o possível, isto é, o desempenho real e concreto do 
profissional”. Assim, os gestores culturais serão mais ou menos eficien-
tes dependendo de sua formação e do seu entendimento do negócio. 
Serão mais ou menos “[...] capazes de realizar projetos estratégicos e 
de administrá-los em todos seus aspectos, incluindo o manejo de fun-
dos e ainda sua captação no mercado (LOPES, 2012, p.8).

Este conjunto de problemas e/ou instabilidades acarreta impactos 
gerenciais, diminuindo ou descontinuando as ações publicas neste 
equipamento. 

Para Freitas (2010) existem problemas recorrentes quando se trata 
da gestão de espaços culturais, tais como: “pouca agilidade, reflexo 
do excesso de formalidades burocráticas para compras e reformas, 
contratações e realização de serviços; utilização irracional de recursos; 
dificuldades ou impossibilidade de captação de apoios ou patrocínios”. 
E estes aspectos são observados principalmente quando o espaço cul-
tural é gerido por administração pública. 

Neste contexto pode-se pensar as dificuldades de gestão do Auditó-
rio Araújo Vianna como um equipamento cultural, gerido durante 78 
anos pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre, a qual além da gestão 
financeira era responsável pela organização da pauta de eventos, loca-
ção, manutenção de sua infraestrutura entre outros. Além disso, uma 
das funções centrais de qualquer gestão era tornar o Auditório e suas 
atividades autossuficientes financeiramente situação que não se veri-
ficou ao longo de grande parte dos exercícios fiscais.  

Assim, a próxima sessão trará alguns aspectos da história do Auditó-
rio Araújo Vianna, quando foi gerido exclusivamente pela Prefeitura de 
Porto Alegre. O mesmo representa um patrimônio cultural desta Cida-
de, sendo um lugar de encontros de pessoas que compartilham interes-
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ses por música, artes performáticas e outros. Por Patrimônio Cultural, 
pode-se entender como as “[...] formas de expressão; os modos de criar, 
fazer e viver; as criações científicas, artísticas e tecnológicas; as obras, 
objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 
manifestações artístico-culturais” [...] (IPHAN, 2019, grifo nosso).  

O SURGIMENTO DO AUDITÓRIO ARAÚJO VIANNA
Divide-se a trajetória do Auditório Araújo Vianna em três fazes: a primeira 
compreendida entre os anos de 1927 a 1960, a segunda fase de 1964 até 
2005 e a terceira fase a partir de 2006 quando a Prefeitura estabeleceu 
uma parceria pública privada (PPP) para a administração do mesmo. 

Durante sua primeira fase (figura 1), o Auditório localizava-se na Praça 
da Matriz no centro da cidade de Porto Alegre. Sua concepção era de uma 
concha acústica a céu aberto, com 400 bancos, proporcionando 1200 lu-
gares sentados. Nesta fase o Auditório consagrou-se por apresentar os 
ensaios e shows da Banda Municipal, geralmente as apresentações que 
aconteciam às quartas-feiras à noite, sendo estes músicos os primeiros 
integrantes da Orquestra Sinfônica de Porto Alegre (OSPA) (CUNHA, 2009).   

Figura 1: Auditório Araújo Vianna em 1927
FONTE: Ribeiro (2012)

Mas na década de 1950 com a expansão da cidade houve a neces-
sidade de uma nova sede para a Assembleia Legislativa e como o Au-
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ditório encontrava-se em um espaço privilegiado e próximo aos três 
poderes, o mesmo foi demolido dando lugar à nova Assembleia Legis-
lativa (CUNHA, 2019; MORAES, 2019). 

A segunda fase ocorreu quando de sua inauguração, em 12 de mar-
ço de 1964, no Parque Farroupilha no Bairro Bom Fim em Porto Alegre. 
Os responsáveis pela obra preocuparam-se em manter o conceito do 
auditório como extensão da área pública. Como o Parque Farroupilha 
era a principal alternativa de lazer, de boa parte da população, com 
boas condições de acesso e pela falta de outros parques na cidade, 
pois os parques Moinhos e o Marinha foram construídos tempos de-
pois, foi decidido que a nova sede do Auditório Araújo Vianna seria 
no Parque Farroupilha (MARQUES, 2007; AUDITÓRIO ARAÚJO VIANNA, 
2019). 

Outro fator considerado, quando da escolha da sua nova localiza-
ção, foram os chafarizes do Parque que contribuíam com suas águas 
dançantes, ofertando uma extensão cultural ao Auditório. E o ponto 
de instalação dentro do parque também foi estratégico, pois era uma 
área até então descampada, mas já ocupada por apresentações de cir-
cos e atrações de rua. Assim o público já conhecia o local como sendo 
de atrações culturais (MARQUES, 2007). 

Nesta fase (1964 – 2005) o Auditório foi palco de diferentes atrações 
culturais, tais como espetáculos de João Gilberto, Caetano Veloso, Cás-
sia Eller, espaço de manifestações políticas, assembleias ou de pales-
tras de personalidades renomadas como o Nobel de Literatura José 
Saramago ou o tributo aos 90 anos de Luís Carlos Prestes (PREFEITURA 
DE PORTO ALEGRE, 2019; AUDITÓRIO ARAÚJO VIANNA, 2019).  

Entre os anos de 1964 e 1996 o auditório manteve sua ideia original 
de ser um palco a céu aberto (figura 2), mas devido o crescimento do 
Bairro Bom Fim, os moradores começaram a reclamar do barulho e se 
organizaram para pedir o isolamento acústico do auditório. 

Desde o início de sua segunda fase era debatido, em reuniões de 
Orçamento Participativo, questões relativas à sua cobertura com lona 
para proteger tanto seus usuários do frio e chuvas quanto os morado-
res do bairro em relação ao som alto que vinha do Auditório em dias 
de apresentações. Assim em outubro de 1996 a lona que cobre o Araú-
jo Vianna foi inaugurada (figura 3) dando origem a sua nova persona-
lidade, como um auditório coberto (PREFEITURA DE PORTO ALEGRE, 
2019; AUDITÓRIO ARAÚJO VIANNA, 2019).  
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Figura 2: Auditório Araújo Vianna e sua idéia original (1964 – 1996)
FONTE: Schestatsky (2011).

Figura 3: Primeira lona do auditório (1996)
FONTE: Auditório Araújo Vianna (2019)

Percebe-se aqui, uma mudança de personalidade do Auditório após 
69 anos de sua existência sendo, inicialmente um palco a céu aberto 
e, mesmo após a sua transferência da Praça da Matriz para o Parque 
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Farroupilha foram 32 anos descoberto até a colocação da lona. 
Uma das maiores realizações desta segunda fase foi seu tomba-

mento. O local onde se situa o Parque Farroupilha foi uma doação feita 
pelo Governador Paulo José da Silva Gama à cidade, em 24 de outubro 
de 1807, com o objetivo da criação de gado, tendo ficado conhecido 
inicialmente como Potreiro da Várzea. Em 1870 passou a chamar-se 
Campos do Bom Fim devido à proximidade com a Capela Nosso Se-
nhor Jesus do Bom Fim. Já em 1884 mudou novamente de nome, pas-
sando a se chamar Campos de Redenção, em homenagem à libertação 
dos escravos. E, finalmente, em 1935, através do Decreto Municipal nº 
307/35, o Campos de Redenção recebeu a denominação de Parque 
Farroupilha, devido a uma exposição comemorativa ao centenário da 
Revolução Farroupilha (SMC, 2019a). 

Assim, no dia 03 de janeiro de 1997 o Parque Farroupilha foi tombado3 
como Patrimônio Histórico e Cultural do município de Porto Alegre, estan-
do incluídos neste tombamento: “[...] seus passeios, caminhos, vegetação, 
ajardinamentos, edificações, abrigos, chafarizes, fontes, estatuária, lagos, 
espelhos d’água e recantos, incluindo o recanto Solar, o recanto Oriental, 
o recanto Europeu, o recanto Alpino, o orquidário, o roseiral”. Bem como 
“o zoológico, o estádio Ramiro Souto, o Auditório Araújo Vianna, o Espa-
ço Cívico e o Monumento ao Expedicionário, o Mercado do Bom Fim e o 
Instituto General Flores da Cunha” (SMC, 2019a, grifo nosso). 

Mas à medida que adentra o final dos anos de 1990 e início dos anos 
de 2000, em 2005, ao final se sua segunda fase, o auditório precisou 
ser fechado por falta de verbas por parte da Prefeitura para mantê-lo 
em funcionamento e por apresentar problemas em sua estrutura físi-
ca, proporcionando riscos aos usuários. 

O DECLÍNIO DA GESTÃO PÚBLICA 
DO AUDITÓRIO ARAÚJO VIANNA
O Auditório Araújo Vianna, desde seu surgimento até os anos 2000, 
mais precisamente 2007 foi mantido, exclusivamente, pelo setor públi-
co (Orçamento da Prefeita Municipal de Porto Alegre) e mesmo as ati-
vidades realizadas no Auditório não geravam verbas o suficiente para 
mantê-lo.

De acordo com documentos do Arquivo Municipal de Porto Alegre 
(2019) o auditório era ocupado, em média, 30 vezes ao ano com um 
valor de locação em torno de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos) reais. 
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Totalizando assim, um valor aproximado de arrecadação anual de R$ 
45.000,00 (quarenta e cinto mil) reais4 

A Prefeitura objetivava manter um valor acessível para que todos 
pudessem utilizar o espaço do auditório, desde shows a eventos do 
bairro. A prefeitura também ofertava shows da Banda Municipal, cus-
teados com verba pública. 

Entretanto os custos para a manutenção do Auditório eram muito 
elevados, pois o mesmo precisava de serviços de impermeabilização, 
no mínimo duas vezes ao ano, além de outros gastos com a infraes-
trutura. Segundo documentos do Arquivo Municipal de Porto Alegre 
(2019), os custos com cada impermeabilização eram em torno de Cr$ 
3.916.984,62 (três milhões novecentos e dezesseis mil, novecentos e 
oitenta e quatro cruzeiros e sessenta e dois centavos). Este valor, atu-
alizado para novembro de 2019, de acordo com a Fundação de Econo-
mia e Estatística (2019) ficaria em R$ 242.626,15. 

Os reparos após as datas comemorativas, como carnaval, festas 
juninas, reveillon, também geravam custos. Um documento, não da-
tado, encontrado no Arquivo Municipal de Porto Alegre (2019) apre-
senta uma nota de pagamento no valor de 20 milhões de cruzeiros 
para reparos após um carnaval. Este valor, segundo a Fundação de 
Economia e Estatística (2019), convertidos para novembro de 2019 
seria equivalente a R$ 1.238.841,455. 

O valor para a colocação da lona, em 1996, também foi elevado: um 
orçamento de 30.700.000,00 (trinta milhões e setecentos mil reais6) 
(ARQUIVO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 2019).

A pesquisa aponta, em termos de valores, um contraponto entre os 
valores arrecadados pela Prefeitura com a locação do Auditório, em 
média R$ 45.000,00 anuais e os gastos com sua manutenção, sendo 
duas impermeabilizações anuais com custos médios de R$ 245.000,000 
cada, além dos custos com reformas após as datas comemorativas 
que ultrapassavam a casa de R$ 1 milhão. Tais despesas demonstram 
que a arrecadação do Auditório não era suficiente para cobrir suas 
despesas fixas e as que por ventura ocorressem.  

Nos anos de 2000 a infraestrutura começou a apresentar proble-
mas, conforme se observa nas figuras 4, 5 e 6. A lona, instalada em 
1996, suportou o previsto em seu prazo de validade (durando em tor-
no de 10 anos), começou a ceder nos anos de 2004/2005.
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Figura 4 - Lona do Auditório Desmorona (Parte Externa) 
FONTE: Ribeiro (2012)

Figura 5 - Lona do Auditório Desmorona (Parte Interna)
FONTE: Ribeiro (2012)

 A figura 6 ilustra a parte interna do Auditório, que também co-
meçou a apresentar problemas no mesmo período: os assentos cor-
roídos e o piso também em condições desfavoráveis para atender ao 
público consumidor.
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Figura 6 - Interior do Auditório
FONTE: Ribeiro (2012)

Assim, em 2005, a Prefeitura de Porto Alegre teve que interditar 
o Auditório, pois apresentava riscos à população e a mesma não 
dispunha de verbas para continuar com a manutenção e realizar as 
reformas necessárias. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Se por um lado, os equipamentos culturais são uma referência quan-
to às dinâmicas artístico-culturais de uma sociedade, como se percebe 
desde a antiguidade, por outro, tem potencial para dinamizar da vida 
social e econômica dos territórios com os quais se relacionam.  Mas esta 
dinâmica nem sempre é compreendida em seu contexto integral, pelo 
contrário, percebe-se que tanto pelo lado da gestão, sobretudo a públi-
ca, quanto os frequentadores, nem sempre tem a visão desta multiplici-
dade ou da sua importância como agente do desenvolvimento.

A gestão dos equipamentos culturais se reveste de características 
e, sobretudo dificuldades que se colocam muitas vezes como intrans-
poníveis: questões econômicas, qualificação profissional dos gestores, 
problemas com o público e seu comportamento para com o zelo dos 
bens públicos são algumas das dificuldades.

Através deste estudo, pode-se perceber que a memória do Auditó-
rio Araújo Vianna foi marcada por pelo menos três momentos: 

- O primeiro foi sua troca de endereço para dar lugar à Assem-
bleia Legislativa do Estado, tendo permanecido na Praça da Matriz 
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por 33 anos de história. Neste momento as apresentações eram 
gratuitas para os mais variados públicos, proporcionando assim 
que todas as classes sociais e culturas pudessem, juntas, apreciar 
aos espetáculos à céu aberto. 

- Já a partir de 1964, data de sua reinauguração em atual endere-
ço, o Auditório voltou a proporcionar momentos de lazer e cultura 
aos gaúchos, agora no Parque Farroupilha. E aqui encontramos ou-
tro momento, quando do seu tombamento e como um Patrimônio 
Histórico Cultural de Porto Alegre.

- Contudo, a Prefeitura começou a apresentar dificuldades para 
gerir sozinha o Auditório, entre outros devido aos custo de manu-
tenção muito alto quando comparado a sua arrecadação anual. O 
problema financeiro se intensifica a partir da instalação da lona em 
1996. O resultado foi o encerramento de suas atividades a partir dos 
anos 2000 juntamente com o estado precário que sua estrutura física 
apresentava. 

Geralmente quando as pessoas pensam em patrimônio cultural, 
não imaginam que adversidades possam ocorrer. Foram apenas 8 
anos de seu tombamento ao encerramento de suas atividades. Este 
declínio deve-se, em parte, as dificuldades de gestão realizada pela 
Prefeitura, pois apresentava sérias dificuldades para fazer com que o 
Auditório fosse capaz de levantar receita suficiente para pagar seus 
custos. Além disso, ao longo dos anos, o equipamento serviu a dife-
rentes interesses, os quais nem sempre iam ao encontro das suas 
capacidades e sustentabilidade. Não foi possível ainda, levantar os 
valores da Secretaria de Cultura de Porto Alegre, destinados ao Audi-
tório e aos demais equipamentos culturais, o que serve de apoio ao 
entendimento da importância da cultura para o Poder Público.

Também não devemos desconsiderar que a própria população 
que contribuiu para a sua sobrevivência, sobretudo com atos de 
vandalismo em épocas comemorativas, fazendo assim com que o 
Araújo tivesse que passar por reformas não programadas durante 
estas épocas do ano. Aqui estamos diante de uma das questões le-
vantadas anteriormente “o sentimento de pertencimento” da popu-
lação para com o Auditório. Além disso, o vandalismo é um ato que 
deve ser considerado quando da “formação” do público.

Embora os autores entendam que ainda há muito a ser estudado so-
bre a dinâmica do Auditório, o artigo proporcionou um entendimento 
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inicial sobre a importância da gestão de equipamentos culturais, uma 
vez que a mesma se faz necessária para mantê-la em funcionamento. 
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